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Senhor Presidente, 

Nos termos dos incisos XVII e XVIII do Artigo 58 da Lei Orgânica do Município de 

Santo André, requer-se que, após a devida apreciação e aprovação pelo Douto Plenário, 

seja expedido ofício ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, solicitando informações 

sobre a operacionalidade, protocolos e coordenação intermunicipal do Sistema de 

Vigilância por Drones. 

Considerando a notícia veiculada pelo portal ABCD o ABC, em 11 de abril de 2025, 

informando sobre a aquisição de sete drones de vigilância pelo Consórcio Intermunicipal do 

ABC, para uso integrado das sete cidades da região; 

Considerando que se trata de um investimento significativo em segurança pública e 

monitoramento urbano, com potencial impacto na eficiência do patrulhamento e no 

combate à criminalidade e; 

Considerando a complexidade operacional inerente a um sistema compartilhado que 

atuará em regiões de fronteira, onde a agilidade e a clareza dos protocolos são 

fundamentais para o sucesso das ações. 

Diante do exposto, solicitamos os seguintes esclarecimentos acerca da 

operacionalização do sistema na cidade de Santo André e sua integração com os demais 

municípios: 

1.​ O sistema operará a partir de uma base única e centralizada para todos os sete 

drones do consórcio, ou cada município terá sua própria base de operações? 

2.​ Considerando que a principal área de atuação são os limites das cidades, qual é o 

protocolo formal estabelecido entre os municípios para o compartilhamento de 

imagens, dados e acionamento dos equipamentos? 

3.​ Santo André faz limite com cinco dos seis municípios vizinhos (São Caetano, São 

Bernardo, Mauá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra e São Paulo). Existe um 

cronograma ou protocolo específico para o monitoramento rotineiro e coordenado 

dessas áreas de fronteira? 
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4.​ Qual é o tempo de resposta estimado do drone, desde o seu acionamento até a 

chegada ao local de um incidente relatado via denúncia ou chamado de 

emergência? 

5.​ Em uma situação de perseguição a um infrator que cruze os limites municipais, qual 

é o procedimento operacional padrão? O drone de uma cidade pode continuar 

seguindo o alvo no território do município vizinho? 

6.​ Existe um protocolo integrado e pré-estabelecido para acionar imediatamente as 

polícias das cidades vizinhas nestes casos, garantindo a continuidade da ação 

policial? 

 

Plenário “João Raposo Rezende Filho – Zinho”, 18 de novembro de 2025. 

 

CLÓVIS GIRARDI 
Vereador 
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